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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 12/2019
Por ordem superior se torna público que, em 2 de abril 

de 2018 e 18 de fevereiro de 2019, foram recebidas notas, 
respetivamente, na Embaixada de Portugal em Kiev e no 
Ministério dos Negócios Estrangeiros da Ucrânia, nas 
quais se comunica terem sido cumpridas as respetivas 
formalidades constitucionais internas de aprovação do 
Acordo entre a República Portuguesa e a Ucrânia sobre 
Proteção Mútua de Informação Classificada, assinado em 
Kiev, em 22 de maio de 2017.

Por parte da República Portuguesa, o referido Acordo 
foi aprovado pelo Decreto n.º 3/2019, de 6 de fevereiro, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 26, de 6 de 
fevereiro de 2019.

Nos termos do artigo 16.º do referido Acordo, este en-
trou em vigor a 19 de março de 2019.

Direção -Geral de Política Externa, 22 de março de 
2019. — O Subdiretor -Geral, Francisco Alegre Duarte.
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 FINANÇAS

Portaria n.º 97/2019
de 2 de abril

No início de cada ano, deve, o Ministro das Finanças, 
determinar qual a percentagem do montante das cobranças 
coercivas, realizadas no ano anterior, derivadas dos pro-
cessos instaurados pelos serviços da Autoridade Tributária 
e Aduaneira (AT) que constituirá receita própria do Fundo 
de Estabilização Tributário (FET).

A atribuição dessa receita ao FET resulta da avaliação 
que o Ministro das Finanças faz do desempenho ou pro-
dutividade global dos serviços da AT, enquanto organiza-
ção, face ao grau de execução dos planos de atividades e 
de cumprimento dos objetivos globais estabelecidos ou 
acordados com a tutela.

Os resultados alcançados quer ao nível da arrecadação 
efetiva da receita tributária total no ano de 2018 quer do 
desenvolvimento das atividades globais da AT e da realiza-
ção de projetos ou programas com vista à obtenção de uma 
melhor e mais equitativa repartição do esforço tributário 
coletivo espelham bem o elevado grau de cumprimento 
dos objetivos estabelecidos para a AT no ano de 2018, e o 
elevado e exigente padrão de competências profissionais 
e dedicação dos trabalhadores na realização das múltiplas 
atribuições da AT.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ao abrigo 

da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 335/97, 
de 2 de dezembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 113/2017, de 7 de setembro, e do n.º 5 do ponto 1.º da 
Portaria n.º 132/98, de 4 de março, o seguinte:

Artigo único
Percentagem a afetar ao Fundo de Estabilização Tributário

A percentagem, a que se refere a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 335/97, de 2 de dezembro, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 113/2017, de 
7 de setembro, é fixada em 5 % do montante constante da 

declaração anual do diretor -geral da Autoridade Tributária 
e Aduaneira de 30 de janeiro de 2019, relativamente ao 
ano de 2018, elaborada nos termos do disposto no n.º 2 do 
ponto 1.º da Portaria n.º 132/98, de 4 de março.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 21 de março de 2019.
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 AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Portaria n.º 98/2019
de 2 de abril

O Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril, pelo 
Decreto -Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 251/2015, de 25 de novembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 28/2016, de 23 de junho, e pela Lei n.º 52/2018, de 
20 de agosto, aprovou o Sistema de Certificação Energética 
dos Edifícios, o Regulamento de Desempenho Energé-
tico dos Edifícios de Habitação (REH) e o Regulamento 
de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e 
Serviços, transpondo ainda a Diretiva n.º 2010/31/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 2010, 
relativa ao desempenho energético dos edifícios.

O artigo 9.º da Diretiva n.º 2010/31/UE dispõe sobre 
os edifícios com necessidades quase nulas de energia, 
conhecidos por NZEB, caracterizados por apresentarem 
um desempenho energético muito elevado, e terem as suas 
necessidades de energia quase nulas ou muito pequenas, 
cobertas em grande medida por energia proveniente de 
fontes renováveis, seja produzida no local ou nas proxi-
midades. Nos termos da referida disposição comunitária, 
imputa -se ao Estados Membros o dever de assegurar que, 
até à data de 31 de dezembro de 2018, os edifícios novos 
ocupados e detidos por autoridades públicas sejam edifí-
cios NZEB, aplicando -se a mesma obrigação para todos 
os demais edifícios novos, até à data de 31 de dezembro 
de 2020.

Para o efeito, o artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 118/2013, 
na sua atual redação, prevê um conjunto de disposições 
relativas aos edifícios NZEB, determinando que o parque 
edificado deve progressivamente ser composto por edi-
fícios NZEB, com vista à implementação e execução de 
um plano nacional de reabilitação do parque de edifícios 
existentes, e enquadrando a definição nacional de edifí-
cio NZEB, em particular no disposto do respetivo n.º 5.

Como tal, importa proceder à pormenorização do con-
ceito de edifício NZEB, aplicável no âmbito do ordena-
mento jurídico nacional, e de rever, e adaptar em conso-
nância, as exigências legais e regulamentares que, no caso 
do REH, se deverão refletir na Portaria n.º 349 -B/2013, 
de 29 de novembro, alterada pela Portaria n.º 379 -A/2015, 
de 22 de outubro, e pela Portaria n.º 319/2016, de 15 de 
dezembro, que define a metodologia de determinação da 
classe de desempenho energético para a tipologia de pré-
-certificados e certificados do SCE, bem como os requisitos 
de comportamento técnico e de eficiência dos sistemas 
técnicos dos edifícios novos e edifícios sujeitos a grande 
intervenção.

Assim:
Ao abrigo do disposto no REH, publicado no Decreto-

-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto-


